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 Escola Secundária du Bocage, Setúbal

Aviso n.º 5630/2013
Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º, do Decreto -Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 
02 de julho, torna -se público que se encontra aberto o concurso para 
provimento do lugar de Diretor da Escola Secundária du Bocage, em 
Setúbal, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da 
publicação do presente Aviso no Diário da República:

1 — Os requisitos de admissão ao presente concurso são os fixados 
pelo Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações consig-
nadas no Decreto -Lei n.º 137/2012, de 02 de julho, a saber:

a) Podem ser opositores ao procedimento concursal docentes de car-
reira do ensino público ou professores profissionalizados com contrato 
por tempo indeterminado do ensino particular e cooperativo, em ambos 
os casos com, pelo menos, cinco anos de serviço e qualificação para o 
exercício de funções de administração e gestão escolar, nos termos do 
ponto seguinte.

b) Consideram -se qualificados para o exercício de funções de admi-
nistração e gestão escolar os docentes que preencham uma das seguintes 
condições:

I. Sejam detentor de habilitação específica para o efeito, nos termos das 
alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 56.º do Estatuto da Carreira Docente;

II. Possuam experiência correspondente a, pelo menos, um mandato 
completo no exercício dos cargos de diretor, subdiretor ou adjunto do 
diretor, presidente ou vice -presidente do conselho executivo, diretor exe-
cutivo ou adjunto do diretor executivo ou membro do conselho diretivo 
e ou executivo, nos termos dos regimes aprovados respetivamente pelo 
Decreto -Lei n.º 137/2012 de 02 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 115 -A/98, 
de 4 de maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, pela 
Lei n.º 24/99, de 22 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 172/91, de 10 de maio, 
e pelo Decreto -Lei n.º 769 -A/76, de 23 de outubro;

III. Possuam experiência de, pelo menos, três anos como diretor ou 
diretor pedagógico de estabelecimento do ensino particular e cooperativo;

IV. Possuam currículo relevante na área da gestão e administração 
escolar, como tal considerado, em votação secreta, pela maioria dos 
membros da comissão prevista no n.º 4 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 137/2012 de 02 de julho.

2 — O pedido de admissão ao procedimento concursal é efetuado por 
requerimento, em modelo próprio, disponibilizado em www.esbocage.
com e nos serviços administrativos, dirigido ao presidente do Conselho 
Geral da Escola Secundária de Bocage, devendo ser entregue, em enve-
lope fechado, contra recibo, nos serviços Administrativos da Escola Se-
cundária de Bocage — Avenida Rodrigues Manito — 2900-058 Setúbal, 
das 09.00 às 15.00 horas, ou remetido por correio registado com aviso 
de receção, expedido até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas.

3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da seguinte 
documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Projeto de intervenção na escola onde sejam identificados proble-

mas, definidos objetivos e estratégias e estabelecida a programação das 
atividades que o candidato se propõe realizar no mandato;

c) Declaração autenticada do serviço de origem onde conste a cate-
goria, vínculo e o tempo de serviço do candidato;

d) Fotocópia do documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Fotocópia dos Certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número Fiscal de Contri-

buinte ou Cartão Único.

3.1 — Os candidatos podem, ainda, indicar quaisquer outros ele-
mentos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

3.2 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do currículo, com exceção daqueles que se encontrem arquivados no 
respetivo processo individual e este se encontre nos Serviços Adminis-
trativos da Escola Secundária de Bocage.

4 — Será entregue a cada candidato o comprovativo da apresentação 
da candidatura.

5 — Apreciação das candidaturas
5.1 — As candidaturas são analisadas por uma comissão designada 

para o efeito pelo Conselho Geral.
5.2 — Previamente à apreciação das candidaturas, a comissão, referida 

no número anterior, procede à verificação dos requisitos de admissão 
do concurso, excluindo os candidatos que não tenham cumprido, sem 

prejuízo da aplicação do artigo 76.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo.

5.3 — Os métodos de avaliação das candidaturas, conforme consta 
no regulamento, são os seguintes:

a) A análise do curriculum vitae de cada candidato, designadamente 
para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de diretor e o seu mérito;

b) A análise do projeto de intervenção na escola de cada candidato, 
visando, designadamente, apreciar a coerência entre os problemas diag-
nosticados e as estratégias de intervenção propostas;

c) O resultado da entrevista individual realizada com os candidatos, 
visando apreciar, numa relação interpessoal objetiva e sistemática, as 
capacidades com o perfil das exigências ao cargo;

d) Análise de outros elementos comprovados, considerados relevantes 
para apreciação do seu mérito e apresentados pelos candidatos.

6 — As listas dos candidatos admitidos e a dos candidatos excluí-
dos serão afixadas no átrio da entrada da escola no prazo máximo 
de dez dias úteis após a data limite de apresentação das candida-
turas, sendo igualmente divulgadas, no mesmo prazo, na página 
eletrónica da escola, sendo estas as únicas formas de notificação 
dos candidatos.

7 — Enquadramento legal:
a) Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril;
b) Portaria n.º 604/2008, de 9 de julho;
c) Decreto -Lei n.º 137/2012 de 02 de julho;
d) Código do Procedimento Administrativo;

8 — O resultado da eleição será submetido à homologação pelo Di-
retor-Geral da Administração Escolar, no prazo previsto na lei.

18 de abril de 2013. — O Presidente do Conselho Geral, Rui Jorge 
d’ Almeida Ermitão.

206908315 

 Escola Artística do Conservatório
de Música Calouste Gulbenkian, Aveiro

Despacho n.º 5583/2013
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 2.º da Portaria n.º 759/2009 

de 16 de julho, delego no Chefe de Serviços de Administração Escolar, 
Evangelista José Maranhão, competências para efetuar a avaliação dos 
Assistentes Técnicos desta Escola.

17 de abril de 2013. — O Diretor, Carlos Manuel Pires Marques.
206904038 

 Agrupamento de Escolas de Coronado e Covelas, Trofa

Aviso n.º 5631/2013
1 — Nos termos do disposto nos artigos 21.º e 22.º, do Decreto-Lei 

n.º 75/2008, de 22 de abril, com a redação dada pelos Decretos -Lei 
n.os 224/2009, de 11 de setembro e 137/2012, de 02 de julho, torna -se 
público que se encontra aberto o procedimento concursal prévio à elei-
ção do Diretor do Agrupamento de Escolas de Coronado e Covelas, 
S. Romão do Coronado, Trofa, concelho da Trofa, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso no 
Diário da República.

2 — Os requisitos de admissão ao presente concurso são os constantes 
nos pontos 3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de 
abril, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 224/2009, 
de 11 de setembro e 137/2012, de 02 de julho.

3 — O pedido de admissão ao procedimento concursal é efetuado 
por requerimento, disponibilizado nos serviços administrativos, bem 
como na página eletrónica do Agrupamento de Escolas, www.esco-
lasdocastro.net, dirigido ao Presidente do Conselho Geral Transitório 
do Agrupamento de Escolas de Coronado e Covelas, S. Romão do 
Coronado, Trofa, podendo ser entregue pessoalmente, nos serviços 
administrativos da Escola Sede do Agrupamento, Escola Básica e 
Secundária de Coronado e Covelas, S. Romão do Coronado, Trofa, 
Rua da Costa, 4745 -517 S. Romão do Coronado, entre as 09.30 e 
as 16.30 horas, ou Escola Básica do Castro, Rua Padre Aires de 
Amorim, 4745 -094 Alvarelhos, entre as 09.00 e as 12.30 horas e 
as 14.00 e as 17.30 horas, ou remetido por correio, registado com 
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aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1 do 
presente Aviso.

4 — O requerimento, será acompanhado pelo curriculum vitae e por 
um projeto de intervenção no Agrupamento de Escolas.

5 — É obrigatória a prova documental dos dados pessoais e dos 
restantes elementos constantes do currículo, com exceção daqueles 
que se encontrem arquivados no respetivo processo individual e este se 
encontre no Agrupamento de Escolas de Coronado e Covelas, S. Romão 
do Coronado, Trofa.

6 — No projeto de intervenção o candidato identifica os problemas, 
define a missão, as metas e as grandes linhas de orientação da ação, bem 
como a explicitação do plano estratégico a realizar no mandato.

7 — As candidaturas serão apreciadas considerando:
a) A análise do curriculum vitae, de cada candidato, designadamente 

para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de diretor e o seu mérito;

b) A análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas;
c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato.

8 — As listas dos candidatos admitidos e dos candidatos excluídos 
serão afixadas na escola sede e nos restantes estabelecimentos de ensino 
do Agrupamento, no prazo máximo de 3 dias úteis após a data limite de 
apresentação das candidaturas, sendo igualmente divulgadas, no mesmo 
prazo, na página eletrónica do Agrupamento, sendo estas as únicas 
formas de notificação dos candidatos.

9 — O resultado da eleição será submetido à homologação pelo Di-
retor-Geral da Administração Escolar, no prazo previsto na lei.

12 de abril de 2013. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
António Monteiro da Silva.

206907676 

 Agrupamento de Escolas D. Afonso Henriques

Aviso n.º 5632/2013

Aviso de abertura do concurso a diretor do Agrupamento
de Escolas D. Afonso Henriques — 170409

1 — Nos termos do disposto no artigo 21.º e 22.º do Decreto-Lei 
n.º 75/2008, de 22 de abril e Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, 
torna-se público que se encontra aberto o procedimento concursal prévio 
à eleição do Diretor do Agrupamento de Escolas D. Afonso Henri-
ques — 170409, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao 
da publicação do presente Aviso no Diário da República.

2 — Os requisitos de admissão ao presente concurso são os que 
constam dos pontos 3 e 4 do artigo 21.º Decreto-Lei n.º 75/2008, de 
22 de abril de 2008, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho.

3 — O pedido de admissão ao procedimento concursal é efetuado através 
da apresentação do requerimento, em modelo próprio, disponibilizado na 
página eletrónica www.agrupamentoafonsohenriques.pt;nonio.ese.ipsanta-
rem.pt/avea/ e nos serviços de administração escolar, dirigido ao Presidente 
do Conselho Geral Transitório do Agrupamento de Escolas D. Afonso 
Henriques — 170409, podendo ser entregue pessoalmente, nos serviços 
de administração escolar da Escola Sede do Agrupamento, Escola E. B. 
2,3 de Alcanede, Rua Feira de Alcanede, Apartado 22, 2025-999 Alcanede, 
entre as 9:00 h e as 17:00 h, ou remetido por correio registado com aviso de 
receção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.º 1 do presente Aviso.

4 — O requerimento de admissão ao procedimento concursal deverá 
ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado, assinado e atualizado;
b) No Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas, o candidato 

deve fazer a identificação de problemas, definir a missão, as metas e 
as grandes linhas de orientação da ação, bem como explicitar o plano 
estratégico a realizar no mandato.

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, vínculo e o tempo de serviço do candidato;

d) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão e do número 
de identificação fiscal.

4.1 — Os candidatos podem, ainda, indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para a 
apreciação do seu mérito.

5 — É obrigatória a prova documental dos dados pessoais e dos res-
tantes elementos constantes no curriculum vitae, com exceção daqueles 
que se encontrem arquivados no respetivo processo individual e este se 
encontre no Agrupamento de Escola D. Afonso Henriques — 170409.

 Agrupamento de Escolas da Foz do Neiva, Viana do Castelo

Aviso n.º 5633/2013
Para cumprimento do estatuído na alínea d) do n.º 1 artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz  -se pública a lista nominativa do 
pessoal que cessou funções por motivo de aposentação no período entre 
1 de janeiro de 2012 e 31 de dezembro de 2012: 

Nome Data de cessação
de funções por aposentação

Maria do Céu de Viana Morais de Sousa. . . . . 31/03/2012

 22 de janeiro de 2013. — A Diretora, Graça Maria Carvalho Ri-
gueiro Pires.

206906136 

 Agrupamento Escolas Michel Giacometti, Sesimbra

Aviso n.º 5634/2013
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de março, faz -se público que se encontra afixada no 
placard da Escola Básica 2,3/S Michel Giacometti a lista de antiguidade 
do pessoal não docente do Agrupamento de Escolas Michel Giacometti, 
com referência a 31 de dezembro de 2012.

De acordo com o artigo n.º 96.º do decreto -lei, os interessados dis-
põem de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso para 
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

9 de abril de 2013. — O Diretor, Eduardo Jorge Pato Cruz.
206903633 

 Agrupamento de Escolas n.º 1 de Portalegre

Aviso n.º 5635/2013
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 132.º do ECD, conjugado 

com o artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, torna -se 
público que se encontra afixada em todas as escolas deste Agrupamento a 
lista de antiguidade do pessoal docente, relativa a 31 de agosto de 2012.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação 
deste aviso no Diário da República, para reclamação junto do dirigente 
máximo do serviço.

18 de abril de 2013. — A Diretora, Cristina Maria de Morais Calado 
da Palma Santos.

206905586 

6 — Todos os documentos devem ser entregues em envelope fechado, 
dirigido ao Presidente do Conselho Geral Transitório, nos serviços ad-
ministrativos da escola sede do agrupamento das 9:00 h às 17:00 h, ou 
remetidos por correio registado com aviso de receção, expedido até ao 
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

7 — Os métodos de avaliação das candidaturas são os seguintes:
a) Análise do curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 

o exercício das funções de Diretor e o seu mérito;
b) Análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento de Escolas;
c) Entrevista individual ao candidato, que para além do aprofunda-

mento de aspetos relativos às alíneas a) e b) do ponto n.º 4, deste aviso, 
deve apreciar as motivações da candidatura e avaliar a adequação das 
capacidades ao perfil das exigências do cargo a que se candidata.

8 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas, por 
ordem alfabética, em local apropriado da escola sede do Agrupamento, 
no prazo máximo de 10 dias úteis após a data limite de apresentação 
das candidaturas, e divulgadas no mesmo prazo, na página eletrónica 
do Agrupamento, sendo estas as únicas formas de notificação dos can-
didatos.

9 — O resultado da eleição será submetido à homologação pelo Di-
retor-Geral de Administração Escolar no prazo previsto na lei, sendo o 
candidato eleito posteriormente notificado.

2 de abril de 2013. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Fernando Jorge Lourenço dos Santos.

206906047 




